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Sessão de 	I 0 de junho de 2010 

Matéria 	AUTO DE INFRAÇÃO: GFIP. FATOS GERADORES 

Recorrente 	FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE. PESQUISA  ECONÔMICA 

E SOCIAL DE VILA VELHA E. OUTRO 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECEITA PREVIDENCIÁR1A DE FLORIANÓPOLIS/SC 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Período  de apuração: 01/05/2000 a 31/05/2000, 01/07/2000 a 30/07/2000, 
01/10/2000 a 31/10/2000, 01/11/2000 a 30/11/2000, 01/12/2000 a 
31/12/2000, 01/01/2001 a 30/04/2001/ 

AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO EM GF1P DE FATOS GERADORES DE 
CONTRIBUIÇÕES 	PREVIDENCIÁRIAS. 	MULTA 	POR 
DESCUMPRIMENTO 	DE 	OBRIGAÇÃO 	ACESSÓRIA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 

A  ausência  de informação ern GFIP de fatos geradores de contribuições 
previdencidrias enseja a aplicação de multa pelo descumprimento de 
obrigação acessória. Nessa hipótese, por se tratar de obrigação do devedor 
principal, não se deve admitir a responsabilização solidaria de pessoa  jurídica 
do mesmo grupo  econômico. 

DECADÊNCIA.. MULTA POR DESCUMPRIME.NTO  DE  OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA. 

A multa por descumprimento de obrigação acessória Compõe o credito 
tributário, estando, portanto, sujeita  à  decadência. Em razão de ser lançada  de  
oficio, incide na hipótese a previsão contida no art. 173, 1, CTN. 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

Crédito Tributário Mantido em Parte 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

aut 



HELT ARLOS A--:-Presidente 

' 	 II 

ACORDAM os membros da 3" Turma Especial da Segunda Seção de 
fulgamento,i' por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto 
Lça)  relator(a). Vencido(a)s os Conselheiros Eduardo de Oliveira e Helton Carlos Praia de 
LiMa gum-he a exclusão da Sociedade Educacional do Espirito Santo - SEDES do polo passivo.. 

00'0,0(A/11 	J(/VAzt,a,t,  oi,t-11 
CAROLINA SIQUEIRA MONTEIRO DE ANDRADE - Relatora 

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Eduardo de Oliveira, 
'Oseas Coimbra  Júnior,  Carolina Siqueira Monteiro de Andrade, Vera Kempeis de Moraes 
/s b eü (Stiplente), Gustavo Vettorato e Helton Carlos Praia de Lima (presidente). 
Id I 

1, 1  

Relatório  

Trata-se de Auto de Infração lavrado pela Fiscalização em  razão  de ter a 
Fui dação Universitária de Pesquisa Econômica e Social de Vila Velha – FUPES deixado de 
apresentar as Guias de Recolhimento do  POIS e Informações  à Previdência — GFIP referentes 
as lcilompetências 05/2000, 07/2000, 10/2000, 11/2000, 12/2000 e de 01/2001 a 04/2001.. Nestes 
termos, teria a empresa incorrido na hipótese prevista no art. 32, inciso IV, da Lei n°8.212/91,  
be! como no art. 225, inciso IV, do Regulamento da Previdência Social — RPS, aprovado 
pFlo Decreto n" 3.048/99, o que culminou na imposição de multa no valor de R$ 68.252,94 
(sessenta e oito mil, duzentos e cinqüenta e dois reais e noventa e quatro centavos), conforme 
aril . 32 ind . ) IV 1/4;;§ 4° e 7" da Lei 8.212/91 e art. 284, inc. 1, §§ 1 0  e 2 0  do RPS. . 

' 	I 	Por ter sido apurada a existência de grupo econômico de fato, o Auto de 
Infração foi lavrado contra a Fundação  Universitária  de Pesquisas Econômicas e Sociais de 

	

Vila 	RIFFS, como contribuinte, e contra a Sociedade Educacional do Espirito Santo 
SEDES,'  como responsável solidaria. Os fatos que deram ensejo a referida presunção são os 

segnintes: 

I 	(a) foi possível verificar que os administradores da PUFFS são os mesmos , 
adininistradores da SEDES/UVV, tendo sido demonstrado que alguns dos integrantes do 
... Conselho Diretor da FUPES são diretores da SEDES/UVV; 

I 	II 	I 1 

	

1! 	1 	(b) a contabilidade das duas empresas 6 feita pela mesma pessoa, o Sr. 
rl'osivaldo Bispo dos Santos; 

1 	, 	1 
] 	' ' 	(c) as folhas de pagamento dos empregados da FUPES têm no seu  cabeçalho  

ti  indicação  da razão social da FUPES e no seu rodapé a da SEDES/UVV; 
q 

(c1) foi verificado que parcela expressiva das remunerações pagas aos 
docentes da SEDES/UVV no ano de 2001 foi contabilizada na FUPES, na conta n° 41102003, 
intitulada ''Serviços  Didáticos", e as receitas correspondentes As mensalidades foram 
c ntabilizadas  na  FUPES, na conta 35101002 intitulada-"Reccitas Operacionais Diversas"; e 

' (e)  a  partir da análise de contratos firmados pela FUPES, foram apurados 
elementos, que demonstram que a execução dos serviços seria feita mediante a utilização de 
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uma equipe de docentes da SEDES/UVV e, ainda, que o endereço  informado pela Instituição 
'seria o mesmo endereço da SEDES/UVV. 
I 

• 	 A Fundação Universitária de Pesquisas Econômicas e Sociais de Vila Velha - 
FUPES apresentou impugnação As fls. 1.35/148, alegando, em síntese, que: 

I 
(a) não teria havido a comprovação  inequívoca  de existência de grupo 

econômico, pois o comando das duas empresas não era único; 

(b) o fato de as duas institui0es terem o mesmo contador  é  irrelevante, pela 
sua condição de profissional liberal, apto a prestar serviços para mais de uma empresa; 

(c) as exigências contidas no Contrato de Prestação de Serviço n° 01/2004 
com a Prefeitura de Vitória não devem servir como argumentos para unidade de grupo 
econômico;  

(d) os princípios da ampla defesa, do devido processo legal e da busca pela 
verdade real não foram observados; 

(e) a solidariedade não poderia ser presumida; 

(1) a legislação tributária,  no  que tange As penalidades, deveria ser 
nterpretada da maneira mais  favorável  ao contribuinte; 

(g) a autoridade fiscal não teria interpretado  a  legislação de modo adequado, 
impondo tributo onde não há previsão legal, contrariando o principio da legalidade; e 

(h) teria ocorrido a decadência, devendo ser anulado o Auto de Infração. 

A empresa Sociedade Educacional  cio  Espirito Santo — SEDES, embora 
devidamente cientificada, não apresentou defesa. 

Ao analisar a Impugnação apresentada pela Fundação Universitária de 
Pesquisas Econômicas e Sociais de Vila Velha - FUPES, a Delegacia da Receita Previdencidria 
de Vitoria/ES, As fls. 202/211, ressaltou que não houve ofensa  ao principio da legalidade, A 
ampla defesa e ao  contraditório; que a multa foi corretamente aplicada; que não teria ocorrido a 
Idecadência,  em raid() do disposto no art. 45, caput e inc. I, cla Lei 8.212 191. Quanto ao 
argumento de existência de grupo econômico de fato, ressaltou a autoridade julgadora basta o 
Poder de controle único sobre diversas empresas para caracterizar-se o grupo econômico, 
independente do tipo de empresa ou da natureza do poder, e que a solidariedade no grupo 

' 'econômico esta prevista no art, 2', parágrafo 2", da CLT, e no art. 30, inc. IX, da Lei 8.212/91. 

Contra a referida decisão, a Fundação Universitária de Pesquisas Econômicas 
Sociais de Vila Velha - FUPES interpôs Recurso Voluntário (fls. 226/231), no qual se limitou 

IA repetir os argumentos já trazidos em sua impugnação, evidenciando que não há grupo 
econômico e que a fiscalização teria ignorado os valores já pagos em parcelamento. Requereu, 
ao final, a nulidade do Auto de Infração e a relevação da multa imposta. 

I 	I 
A empresa Sociedade Educacional do Espirito Santo — SEDES apresentou 

Recurso Voluntário As fls. 249/254, alegando que  a  FUPES tem como objeto a educação 
especial, diferentemente da SEDES, sendo impossível a caracterização de grupo econômico; e 



94 a' fiscalilação teria ignor ado os valores já pagos em parcelamento. Assim como a FUPES, 
requereu o afastamento da formação do grupo econômico, coin a nulidade do Auto de  Inflação,  

elevação da multa. 

As Recorrentes impetraram o Mandado de Segurança ir° 2006,50.01.011222- 
2, 1  com o Objetivo de ser processado o recurso administrativo interposto nestes autos, sem a 
exigência 'do depósito de 30% do montante devido, e obtiveram  decisão favorável.  

o relatório. 

Voto  

Conselheira CAROLINA SIQUEIRA MONTEIRO DE ANDRADE, 
Relatora 

, 
Os Recursos  Voluntários  são tempestivos e preenchem todos os requisitos de 

ad nissibilidade, razão pela qual, passo a analisá-los. Apenas a titulo de esclarecimento, a 
deciaraçãO de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal da exigência de depósito 
pieyio, no valor  mínimo  de 30% da  exigência  fiscal, como condição para seguimento do 
reerso vOluntdrio, deu ensejo à edição da  Súmula  Vinculante n " 21, DOU de 10/11/2009, 
tornando  prejudicada a verificação da manutenção da decisão judicial proferida em favor do 
óón ribuinte.1 

Da decadência 

1 	, 	Inicialmente, faz-se necessário ressaltar que em momento algum a empresa 
retina a alegação de prática da infração de não apresentar as Guias de Recolhimento do FGTS e 
I.' çorrnaçaes à Previdência — GFIP referentes às competências 05/2000, 07/2000, 10/2000, 
1 I/2000, 12/2000 e de 01/2001 a 04/2001. Se limita a afirmar que teria havido a decadência do 
dire to do Fisco de constituir o crédito  tributário em questão, 

1 	I lj 	1 	1 
A  questão  relativa ao prazo decadencial para a constituição de créditos 

previdenciarios foi paci fi cada pelo Supremo Tribunal Federal, por meio da  Súmula  Vinculante 
de' i " 8, nos seguintes termos: 

I 

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal de 1988, o 
ente idime no' sumulado pelo Supremo Tribunal Federal terá efeito vinculante para todos os 
óriãos.da  Administração  Pública, inclusive para este Conselho: 

'Ai t 103-A. 0 Supremo 'Tribunal Federal  poderá,  de oficio  ou 
por provocaçâo, mediante decisao de dois terços dos seus 
membros, após l'eiteradas decisbes sobre matéria constitucional, 
aprovai' que, a partir de sua publicação na imprensa 
oficial,  lerá eleito vinculante em relagão aos demais Oigdos do 
Poder Judicititio e it administração pública direta e indireta, nas 
esjeros federal, estadual e municipal, bem como proceder a suo 
revisdo ou cancelamento, na farina estabelecida em lei," 

Súmulu Vinculante  ii 8"Sav inconstitucionais os parágrafo 
único do ai ligo 5" do Deci eta-lei 1569/77 e  os artigos 45 e 46 da 
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e  decadência  de  crédito 
tributtii io". 



Nestes termos, por não ser  possível aplicar ao caso concreto a hipótese 
prevista no art. 45 da Lei n ° 8.212/1991, em razão do entendimento contido na  Súmula 

1Vinculante n" 8,  há que se analisar a  questão  à luz das regras previstas no Código Tributário 
Nacional. 

A autuação levada à cabo pela Fiscalização diz respeito ao descumpi imento 
de obrigação acessória. Tem-se, portanto, lançamento de oficio, nos moldes do art. 149, do 
Código Tributário Nacional, que assim preleciona: 

"Art. 149. 0 lançamento é efetuado e revisto de  oficio  pela 
autoridade achninistrativa nos seguintes caws: 
I - quando a lei assim o determine,. 
II  - quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, 
no prazo e na firma da legislação tributária, 
III  - quando a pessoa legalmente obrigada, emboi a tenha 
prestado declaração nos termos do inciso anterior, deixe de 
weirder, no prazo e na forma da legislação tributáricu, a pedido 
de esclarecimento formulado pela autoridade 
recuse-se a prestá-lo ou não o preste .satisfatoi iamente, a juizo 
daquela autoridade,' 
IV - quando se  comprove  sfalsidade, erro ou omissão quanta a 
qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo 
de declaração obrigatória, 
V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da 
pessoa legalmente obrigada, no  exercício da atividade a que se 
?Were o artigo seguinte; 
VI - quando se comprove ação ou omissão do midi() passivo, ou 
de terceiro legalmente obrigado, que de*. lugar à  aplicação  de 
pena/idade pecuniária; 
VII - quando se comprove que o sujeito passivo, on terceiro em 
beneficio daquele, agiu coin dolo,.fiaude ou simulação, 
VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido Ott não 
provado por  ocasião  do lançamento anterior, 
IX  - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu 
fraude ou ,falta funcional da autoridade que o efetuou, ou 
omissão, pela mesma autoridade, de ato ou firrinalidade 
especial." 

0 prazo decadencial aplicável  será,  portanto, aquele previsto no art. 173, 1, 
não havendo que se falar em incidência do preceito contido no art. 150, § 4 0, ambos do Código 
Tributário Nacional, Esse e, inclusive, o posicionamento adotado pelo Colendo Superior 
'Tribunal de Justiça acerca do tema: 

"TRIBUTÁRIO EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA -  APRESENTAÇÃO  DA GRP - 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - DESCUMPRIMENTO - 
DECADÊNCIA REGRA APLICÁVEL: ART 173, I, DO CTN. 

1 A falta de apresentação da Guia de Recolhimento do FGTS 
InfOrmações à Previdência Social (GF1P), assim como o 
fornecimento de dados não correspondente j aos fatos geradores 
de todas as contribuições previdencicirias devidas configura 
descumptimento de  obrigação tributória acessária, passivel de 
sanção pecuniária, na farina da legislação de regência. 
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2 Na hipótese. o plaza decadencial para a constituição do 
wedito ti ibutói  ia é regido pelo art. 173, I, do CIA', tendo em 
vista tratar-se de lançamento de oficio, consoante a previsão do 
art 149, incisos II, IV e VI 

3 Ausente a  figura  do  lançamento  por homologação, não há que 
se Mar em incidencia  da legia do art 150, § 4", do CTN. 

4 Recurso especial não provido." (REsp 1055540/SC, Relator: 
Ministi  o EL/ANA CALMON, SEGUNDA FURMA, DJ 
27/03/2009) 

Pois bem, no presente caso, o Auto de Infração foi lavrado ern 13 de junho de 
2006,  tendo  o contribuinte dele tomado ciência nesta mesma data. Considerando que as 
infrações apuradas foram praticadas em 05/2000, 07/2000, 10/2000, 11/2000, 12/2000 e de 
61/2001 a 0412001, não há dúvidas de que as multas deconentes da ausência de entrega da 
OP' nos meses de 05/2000, 07/2000, 10/2000 e 11/2000 não poderiam ser exigidas do 
contribuinte,  por já ter se verificado a decadência do direito do Fisco de constituir o crédito 
tribUtário relativo a esses  períodos.  

1  
Já no que diz respeito as competências 12/2000 e de 01/2001 a 04/2001, o 

prazo de cinco anos para a cobrança das multas decorrentes das infrações praticadas teve inicio 
rid 1 ¡)rimetrio  dia útil do ano de 2002, encerrando-se em 31/12/2006. Legitima, portanto, as 
referidas exigências.. 

Do grupo econômico 

No que diz respeito à existência da situação de grupo econômico, entendo 
ue a  decisão  administrativa não merece reparo. Como bem explicitado no relatório constante • 

deste "acórdão, winos foram os  indícios  encontrados pela autoridade fiscal que levaram ir 
cOn iclusfio l, de que as empresas recorrentes efetivamente formam urn grupo econômico, 
cueunstâneia essa que ensejaria a responsabilidade  solidária  determinada pelo inciso IX do art. 
30 da Lei n°&212/91. 

Em seus recursos, as  Recorrentes  sustentam que o fato de as duas empresas 
teiern administradores em comum não seria suficiente para que a Fiscalização pudesse 
pre 'timir a existência do grupo econômico. 

Todavia, não se pode perder de vista que este não foi o único fundamento 
airesentado pela autoridade fiscal para justificar a responsabilidade solidária. Constam dos 
au os robustos elementos capazes de justificar a  presunção  em  questão,  tais como a verificação, 

11. 
rodapé l das folhas de pagamento dos empregados da FUPES, da indicação da razão social da 

SEDES/UVV, e, ainda, a contabilização na FUPES de parcela expressiva das remunerações • 
pagas aos , docentes da SEDES/UVV no ano de 2001, bem como dos valores recebidos por esta 
Itina emPresa a titulo de mensalidades. 

Tais fatos servem para demonstrar a natureza da relação existente entre as 
duas  empresas, qual seja, a de "grupo de sociedades", no qual há a combinação de recursos e 
eSf6rebs para a realização dos seus objetos sociais, mediante a participação em atividades ou 
empreendimentos comuns. Esta relação, a teor do que dispõe a Lei if 6404/76, normalmente 
seNierifica entre empresas coligadas e controladas: 

• 
t. 265 A sociedade controladora e suas controladas podem 

constituir, nos termos deste Capitulo, grupo de sociedades, 
mediante convenção pela qual se obriguem a combiner recwsos 
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ou esfbrços para a realização dos respectivos objetos, ou a 
participar de atividades on empreendimentos comuns 

§ 1" - A sociedade controladora, ou de comando do grupo, deve 
ser brasileira, e exercer, direta ou indiretamente, e de modo 
permanente, o controle das sociedades  filiadas,  como titulai de 
direitos de sócio ou acionista, ou mediante acordo com outros 
.sócios ou acionistas. 

§ 2" - A  participa cão  reciproca das .sociedades do grupo 
obedecerá  ao disposto no artigo 244," 

Uma vez demonstrada a existência de grupo econômico de fato, cabe analisar 
,a possibilidade de responsabilização, de forma  solidária,  da empresa SEDES/UVV pelas 
infrações cometidas pela empresa FUPES, em razão do que dispõe o art.. 30, IX da Lei n" 
8.212/91. 

Não obstante o referido dispositivo legal estabeleça que as pessoas jurídicas 
integrantes do grupo econômico serão solidariamente responsáveis pelas obrigações previstas 
na Lei n° 8212/91, o que, a urna análise superficial, poderia levar a conclusão de que a 
responsabilização abrangeria tanto as obrigações principais quanto as  acessórias,  esta previsão 
'deve ser interpretada conforme as disposições do  Código Tributário Nacional, 

Nestes termos, "as obrigações decorrentes da lei" mencionadas pelo artigo já 
'Citado devem ser entendidas apenas em relação  às obrigações de pagar, conforme consta no 
inciso I do art. 124 do CTN, que assim estabelece: 

"Art. 124 Seto solidatiamente obrigadas .  

I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que 
constitua o,fato gerador  da obrigação principal:" 

O descumprimento de obrigação  acessória, fato gerador da lavratura do 
presente auto de infração, deve ser imputado tão somente Aquele que deu causa ao 
procedimento vinculado estabelecido pelo Fisco. 

Nesse sentido, considerando que no presente caso a empresa SEDES/UVV 
'ffo contribuiu para a prática da infração em  questão e que nem poderia sanar as infrações 

apontadas por não possuir as informações  necessárias  à regularização da situação fiscal do 
contribuinte, já  que relacionadas ao seu quadro de segurados, não se pode admitir a sua 
inclusão no polo passivo da presente autuação. 

Por essa razão, DOU PROVIMENTO ao Recurso Voluntário interposto por 
SEDES/UVV para reconhecer a sua ilegitimidade para fi gurar no polo passivo da presente 
autuação. 

Do parcelamento do debito 

Corn relação ao argumento trazido pelas partes de que o debito em questão ! 
não poderia ser exigido, por não ter a autoridade fiscal levado em consideração os valores 
'parcelados nos moldes da Lei IV 10.684/2003, insta ressaltar que não foram acostados aos autos 
nenhum documento comprobatório de tais pagamentos. 



Ademais, se o crédito tributário não havia sido  constituído  à  época da  edição  
a referida lei, tendo o auto sido lavrado em 2006, não era  possível  a sua  inclusão  no 

parcelamento em questão. E mais, apenas a titulo de argumentação, caso realmente a empresa 
fiyesse solicitado o seu parcelamento nos moldes de Lei n° 10.684/2003,  necessária  seria a 
desistência  de sua discussão na esfera administrativa, o que também não ocorreu. 

Da multa aplicada 

. ,1 	1 	Não assiste  razão  as Recoil entes quanto aos pedidos de relevação da multa. 
Ainda que a autoridade fiscal tenha constatado a  inexistência  de circusntfincia agravante, o que 

1 	I 9i tese Possibilitaria a relevação mencionada, a lei exige o cumprimento de outros requisitos 
cu  não  foram observados pela FUPES. 

, 	O Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto tr.' 3.048/99, ao 
tratar .  das hipóteses de relevação da multa, estabelece, em seu art. 291, que o inflator deverá 
corrigir a falta apontada pela autoridade fiscal dentro do prazo de impugnação: 

H 	, 
I 

I 

/ 
 O A  multa será relevada se o infrator formular pedido e 

corrigir a fcdta, dentro do prazo de impugnação, ainda que não 
contestada a infiação, desde que Rya o in frator ptimdrio e não 
tenha ocori ido nenhuma circunstância agi avante 

. '1 
, 	 Não  há, nos autos, qualquer elemento que demonstre que o infrator tenha 

. retificado as GF1Ps apresentadas corn omissões no prazo estipulado pelo Regulamento da 
Previdência  Social. Logo, não se pode admitir a relevação da multa, tal como pleiteado pelo 
. dóniribuintel . 	.t 

1 
I 	 Diante do exposto, conclui-se que, corn relação ao pleito de relevação da I; 

multa, a decisão de primeira instancia, proferida pela Delegacia da Receita Previdenciária de 
)1/' leria/ES, esta em perfeita harmonia corn a legislação vigente A época. 

1 

 1 
, i 	 Todavia, cumpre ressaltar que, com a edição da Medida  Provisória  n° 449, de 

03 de clezembro de 2008, posteriormente convertida na Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009, a 
ração  de art. 32 da Lei n° 8.212/91 foi substancialmente alterada, tendo sido revogado os §§ 
40  a 7°Elo inencionado dispositivo legal, que previa a aplicação de multa pela contribuição não 
declaradaJ  A nova redação do reférido dispositivo legal ficou assim redigida: 

I 
"Art 32 A emptesa é também obrigada 

IV  — declarar Secretaria  da Receita  Federal do Brasil e ao 
Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — 
FGTS', na forma, paw e condiçães estabelecidos pot' esses 
órgãos, dadas relacionados a fatos geradores, base de cálculo e 
valores devidos da contribuição previdenciária e outras 
inlbrinaçães de interesse do INSS ou do Conselho Curador do 
FGTS; (Redação dada pela Lei n" 11,941, de 2009) 

§ 40  (Revogado) (Redação dada pela Lei n" I 1.941, de 2009) 

§ 5 0  (Revogado) (Redo  cão  dada pela Lei n" 11.941, de 2009) 

§ 6° (Revogado). (Redação dada pela Lei n" 11.941, de 2009) 

"Art 291 Constitui circunstância atenuante da penalidade 
aplicadct ter o inflator corrigido a litita até o termo final do 
paw para impugnação 



§ 7' (Revogado) (Redação dada pela Lei n" 11 94), dc 2009)§ 
50 (Revogado) (Redação dada pela Lei n" 11.941, de 2009)" 

A multa aplicável pelo descumprimento da obrigação acessória prevista no 
l art.  32, IV da Lei n° 8.212/91 passou a ser regulamentada pelo disposto no art. .32-A, incluído 
pela Lei n 11.941/2009. Veja o que dispõe a novel legislação: 

"Art. 32-A_ O contribuinte que deixar de apresentar a 
declaração de que trata o inciso IV do calm, do art. 32 desta Lei 
no prazo fixado ou que a apresentar com incorl eções ou 
omissões será intimado a apresentá-la  ou  a prestai - 
esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes mutters (incluido 
pela Lei ii" 11.941, de 2009). 

I - de R$ 20,00 (vinte  reais) para cada grupo de 10 (dez) 
informações incorre/as ou midday,' e ('Incluído  peke Lei n" 
11.941, de 2009). 

II  - de 2% (dois poi" cento) ao mês-calendário ou fração, 
incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda 
que integralmente pdga.s, no caso de fidta de entrega da 
declaração ou entrega após o pnizo, limitada a 20% (vinte por 
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo  (Incluído pela 
Lei n°11.941, de 2009). 

§ 1° Para efeito de aplicação da maka prevista no inciso ii do 
caput deste artigo, sera considerado como termo inicial o diet 
seguinte ao término do piazo fixado pai a entrega da declaração 
e como termo final a data daefetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, a data da lavratura do auto de infração on da 
notificação de lançamento. (It:child° pela Lei n" 11.941, de 
2009) 

§ 2° Observado o disposto no ssç 3° deste (taiga as multas serão 
reduzidas. (incluido pela Lei n" I I 941, de 2009). 

I - à metade, quando a declaração 	apresentada apás o prazo, 
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou (incluído pela 
Lei n°11.941, de 2009) 

11  - a 7.5% (setenta e cinco por cento), se houver aprewmação 
da declaração no prazo fixado em intimação. (Incluído pela Lei 
n°11 941, de 2009) 

§ 3° A multa minima a ser aplicada serd de.  (Incluído pela Lei n" 
11941, de 2009). 

I - R$ 200,00 ("duzentos reais), tratando-se de ontissão de 
declaração sent ocorrencia de 'alas geradores ele contribuição 
previdencidria, e  (Incluído pela Lei n" 11.941, de 2009). 

II  - RS 500,00 (quinhentas reais), nos demais casos.  (incluído 
pela Lei n°11.941, de .2009) " 

Como se depreende das disposições legais acima colacionadas, o novo 
regramento trazido pela Lei n° 11,941/2009  poderá  conter penalidades mais benéficas aos 

S2-1E03 Processo n" 35067 004643/2006-36 
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pi contribuintes. Por essa razão, e considerando a retroatividade benigna prevista pelo art. 106, II, 
do CódigO Tributário  Nacional, resta claro que a penalidade imposta pela autoridade fiscal 

• 	1 ,  no presentes autos deve ser adequada ao que estabelece a novel legislação de regência, desde 
clue demonstrado  que a multa poderri ser reduzida no caso concreto dos autos, E o que dispõe o 
elf rido a irtigo: 

      

"Art 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito.. 

II  -  tia unido-se de  aio  não definitivamentejulgado • 

c) quando !he comine penalidade menos severa que a prevista na 
lei vigente ao tempo da sua prática. " 

Esse é inclusive o posicionamento que tem sido adotado pea Camara 
erior de Recursos Fiscais para casos  análogos  ao presente: Su 

 

 

      

         

        

"NORMAS PROCESSUAIS - RETROATIVIDADE BENÉFICA 
DE LEI. A mullet de oficio deve ser reduzida, de oficio, quando 
Lei posterior trouxer percentual mais favorável ao sujeito 
passivo Recurso Especial provido em parte." (Acórdão n" - 
CSRF/02-02 082, Processo 10880.016118194-44, Recurso n°: 
201-101662, Relator. Conselheiro  HENRIQUE  PINHEIRO 
TORRES) 

"MUM POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO 
SOBRE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS . RETROATIVIDADE 
BENIGNA. LEI N" 10 865, DE 2004 - Aplica-se o novo diploma 
legal que comine penalidade  ao  sujeito passivo da obrigação 
tributtii ia 1110105 gravoso  on severa que a prevista em lei ao 
tempo da prática 1a infiação apurada em procedimento de 
fiscalização quando o ato  ou fato pretérito não foi 
definitivamente julgado, "ex-vi" do disposto no Art. 106, inciso 

leira  "c" da Lei n°5 172, de 25.10.1996 - Código Tributário 
Nacional" (ACÓRDÃO CSRF/04-00 246, Recurso n° 104-
13/127, Processo n'. 10980.006526/2001-50, Relator: 
Conselheiro JOSE RIBAMAR BARROS PENHA) 
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CO NCLUSÃO :  

 

, Por todo o exposto, DOU PROVIMENTO ao Recurso Voluntário interposto 
por SEDES/UVV para reconhecer a sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo da presente 
airtuação, le DOU PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso  Voluntário  interposto por FUPES, 
fiionhecendo a decadência do direito do Fisco de constituir os créditos tributários referidos aos 
nesese de 05/2000, 07/2000, 10/2000 e 11/2000 e, de oficio, reconhecendo a possibilidade de 
dOicação l do novo regramento previsto no art. 32-A da Lei n° 8.212/91, corn a redação dada 
pela Lei n°, 11,941/2009, poi. força da retroatividade benigna prevista pelo art. 106, II, c, do 
C dig° Tributário Nacional, caso seja mais favoravel ao contribuinte. 

        

É como voto, 

         

        

GAJuCki ■licuLakt/t ot, t cud)) 
CAROLINA SIQUEIRA MONTEIRO DE ANDRADE - Relatora 
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